S.R. DAS FINANÇAS PLANEAMENTO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Despacho Normativo Nº 15/1994 de 6 de Janeiro
de 6 de Janeiro

Considerando que a Secretaria Regional da Agricultura e Pescas, através da direcção regional do Desenvolvimento Agrário, se encontra envolvida no processo de candidaturas a acções de formação co ‑ financiadas pelo Fundo Social Europeu;

Considerando que a movimentação e gestão das verbas a atribuir, no âmbito da prossecução de tais objectivos, levanta questões de ordem administrativa, cuja solução passa pela necessária autonomia neste domínio;

Considerando que o Decreto Regulamentar Regional n.º 16/91/A, de 2 de Maio, ao contemplar esta matéria, veio criar as condições necessárias à atribuição da referida auto​nomia;

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 artigo 1 .º do Decreto Regulamentar Regional n.º 16/91/A, de 2 de Maio, os Se​cretário Regionais das Finanças, Planeamento e Adminis​tração Pública, da Juventude, Emprego, Comércio, Indústria e Energia e da Agricultura e Pescas, determinam o seguinte:

1. É atribuída autonomia administrativa parcial à di​recção regional do Desenvolvimento Agrário (DRDA) para movimentar as verbas, provenientes do Fundo Social Europeu, destinadas ao co ‑ financiamento de acções de formação profissional.

2. Para efeitos do número anterior, é criado um con​selho administrativo, na dependência do director regional do Desenvolvimento Agrário, o qual tem a seguinte composição:

Presidente: Adalberto Manuel Soares Martins, di​rector regional do Desenvolvimento Agrário;

Vogais: Teodomiro Amaral da Cunha, chefe da divisão Administrativa e Financeira da DRDA;

Isabel Margarida de Medeiros Melo Vasconcelos Barreiros, técnica supe​rior da direcção de serviços de Experi​mentação, Vulgarização e Formação Profissional da DRDA.

3. O conselho administrativo terá as competências que lhe estão atribuídas pelo n.º 3 do artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 16/91/A, de 2 de Maio, e funcionará de acordo com as seguintes regras:

3.1‑ O conselho administrativo reúne ordinariamente uma vez por mês, e, extraordinariamente sempre que convocado pelo presidente ou por solici​tação da maioria dos seus membros;

3.2‑ As reuniões deste conselho são secretariadas por um funcionário da DRDA, a designar por despacho do presidente;

3.3 ‑Poderão participar nestas reuniões quaisquer funcionários da Secretaria Regional da Agricul​tura e Pescas, para tal convocados, desde que o presidente o entenda por conveniente;

3.4 ‑As deliberações do conselho administrativo são tomadas por maioria dos votos dos membros presentes, tendo o presidente voto de quali​dade em caso de desempate;

3.5 ‑Os membros do conselho administrativo são solidariamente responsáveis pelas deliberações tomadas, salvo se fizerem exarar, em acta, voto de vencido, devidamente fundamentado, ou se, não tendo comparecido à reunião em que a deliberação tiver sido tomada, tiverem feito, ao presidente comunicação da impossibilidade da sua comparência.

4. O regime de autonomia, criado por este despacho, cessa logo que deixem de verificar‑se os pressupos​tos que levaram à sua concessão.

5. O presente despacho produz efeitos à data da sua publicação.

22 de Dezembro de 1993. ‑ O Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, Joaquim José Santos de Bastos e Silva ‑ O Secretário Regional da Juventude, Emprego, Comércio, Indústria e Energia, António José Gaspar da Silva ‑ O Secretário Regional da Agricultura e Pescas, Adolfo Ribeiro Lima.

